
 

 

 
Subseção V 

Da Indenização de Instrutoria 

Art. 81. Ao servidor público que for convidado ou convocado para atividades de 
instrutoria em programas de formação, capacitação ou treinamento, oficialmente instituídos no 
âmbito dos Poderes do Estado, é devida uma indenização, cujo valor e forma de pagamento são 
definidos em regulamentos a serem baixados pelos respectivos Chefes dos Poderes do Estado. 

Subseção VI 
Do Transporte e diárias 

Art. 82. Assegura-se transporte e diárias: 

I – ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na 
condição de testemunha; 

II – aos membros de comissão ou de corregedoria administrativa, quando se deslocarem 
da sede dos trabalhos para outro Município, a fim de realizarem audiência ou quaisquer atos 
essenciais ao esclarecimento dos fatos. 

CAPÍTULO III 
DO REGIME DAS FÉRIAS 

Art. 83. O servidor faz jus a 30 dias de férias, que podem ser acumuladas até o máximo 
de 2 períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 
específica. 

§ 1o Para qualquer período aquisitivo de férias são exigidos 12 meses de exercício. 

§ 2o É vedada a permuta de falta ao serviço por dias de férias. 

§ 3o As férias podem ser parceladas em duas etapas, observado o interesse da 
Administração Pública, desde que assim requeridas pelo servidor. 

§ 4o Em caso de parcelamento, o servidor recebe o valor da complementação 
remuneratória de férias quando da utilização da primeira etapa. 

Art. 84. O servidor exonerado ou demitido do cargo efetivo, bem como o exonerado ou 
destituído de cargo em comissão, percebe indenização relativa ao período de férias a que tiver 
direito, inclusive ao incompleto, na proporção de 1/12 por mês de efetivo exercício e/ou fração 
superior a 14 dias.  

Parágrafo único. A indenização é calculada com base na remuneração ou subsídio do 
mês a partir da data do desligamento. 
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Art. 85. O servidor que opera direta e permanentemente com “Raio-X” ou substância 
radioativa goza 20 dias consecutivos de férias por semestre de atividade profissional, proibida, em 
qualquer hipótese, a acumulação. 

Parágrafo único. A complementação remuneratória de férias, de que trata este artigo, é 
paga por ocasião da primeira etapa. 

Art. 86. As férias somente podem ser suspensas ou interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por 
necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, casos esses em que 
a interrupção deve ser publicada no Diário Oficial do Estado.  

Parágrafo único. O restante do período interrompido deve ser gozado de uma só vez, 
observados o interesse e as necessidades da Administração Pública. 

Art. 87. Ocorre a prescrição sobre o direito do gozo de férias vencidas e não usufruídas, 
a contar do período de 2 anos da data de referência do período aquisitivo, acrescido dos cinco anos 
da prescrição administrativa.  

§ 1o Havendo suspensão do gozo das férias, por ato da autoridade competente, 
resguarda-se o direito do servidor de usufruí-las no momento oportuno, não se operando sobre elas 
a prescrição. 

§ 2o Para efeitos de prescrição, o período de férias posterior ao suspenso não é 
beneficiado pelos impedimentos outorgados anteriormente. 

CAPÍTULO IV 
DAS LICENÇAS 

Art. 88. Ao servidor concede-se licença: 

I – para tratamento de saúde; 

II – por motivo de doença em pessoa da família; 

III – maternidade; 

IV – por tutoria ou adoção; 

V – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

VI – para o serviço militar; 

VII – para atividade política; 

VIII – para capacitação; 

IX – para tratar de interesses particulares; 

X – para desempenho de mandato classista. 
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